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A concepção a respeito de crianças e adolescentes sempre esteve relacionada 
ao contexto ideológico e a estrutura simbólica da sociedade no decorrer dos anos. 
A discussão que se refere aos direitos do público infantojuvenil é recente, pois tam-
pouco eram considerados como detentores de garantias a serem preservadas pela 
família, Estado e sociedade. Com a promulgação da Constituição Federal de 1988 
e posteriormente, o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), com diretrizes 
baseadas da Dignidade da Pessoa humana e em documentos internacionais que 
tratam sobre o assunto, o campo da infância e adolescência é redemocratizado, 
reconhecendo que crianças e adolescentes possuem direitos gerais e especiais, 
dados pelas peculiaridades e vulnerabilidades das etapas de desenvolvimento da 
vida humana.

Destarte, o novo paradigma do então Direito da Criança e do Adolescente, é 
essencialmente baseado em uma Doutrina de Proteção Integral e de Prioridade 
Absoluta dos seus direitos e garantias, reconhecendo, investigando e instituindo 
políticas públicas voltadas para a infância e juventude, que tenham como objetivo 
primordial o combate às vulnerabilidades sociais e violências nas suas mais varia-
das formas as quais estão presentes na realidade deste público.

A criação do  Programa Centro da Juventude José Bonifácio Guimarães de 
Andrade de Palmas/PR (CJ), é uma resposta para esse novo paradigma de pro-
teção infantojuvenil, atuando como uma ferramenta de acolhimento de crianças 
e jovens que se encontram socialmente fragilizados e com vínculos familiares e 

*Acadêmico do curso de Bacharel em Direito pelo Instituto Federal do Paraná - Campus Palmas; Educador 
Social no Programa Centros da Juventude, na Unidade de Palmas/PR; E-mail: diegosilva.974@hotmail.com.



398 399

RESUMO DE 

MONOGRAFIA

RESUMO DE 

MONOGRAFIA

REVISTA AVANT • V.5, N.2 • 2021 REVISTA AVANT • V.5, N.2 • 2021

comunitários rompidos, oportunizando assim, trocas de vivências singulares e  
coletivas, as quais contribuirão para o desenvolvimento do seu protagonismo pe-
rante a sociedade e a construção de sua identidade social.

Contudo, o presente exposto se justifica no fato de que o público infantojuve-
nil é extremamente vulnerável, seja pela sua condição biológica de desenvolvimen-
to humano ou na criação da sua identidade social. Nesse sentido, verifica-se como 
o CJ atua na mitigação das violências e nas fragilidades infantojuvenis, sendo uma 
ferramenta que se instrumentaliza na efetivação do direitos gerais e especiais à luz 
da Proteção Integral da Infância e Juventude.

Por fim, a discussão abordada, estruturada em uma pesquisa-ação em de-
corrência do envolvimento do autor com o objeto de pesquisa, é fundamentada na 
necessidade dos Agentes do Direito possuírem uma visão ampla e interdisciplinar 
dos mais variados contextos sociais, os quais são pautas de implicações que se 
consolidaram na sociedade, sejam elas a busca e a efetivação de direitos dos gru-
pos vulneráveis. 
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